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T E A T A D O  
sobre а assistencia judiciäria em matcrias 
do direito civil, familiar, penal e do direito 

de trabalbo entre а Repüblica Democrätica Alemä 
e a Repüblica da Guine-Bissau

О Conselho de Estado da Republica Democrätica Alemä e о 
Presidente do Conselho de Estado da Republica da Guinö- 
Bissau,

no desejo de aprofundar а cooperagäo amistosa entre os 
dois Estados com base nos principios estabelecidos na Carta 
das Nagöes Unidas,

guiando-se pelo desejo de regulamentar as relagöes entre 
os dois Estados no domfnio da assistencia judiciäria em matö- 
rias do direito civil, familiar, penal e do direito de trabalho,

convieram em firmar о presente Tratado.
Para este efeito designaram сото seus plenipotenciärios:
О Conselho de Estado da Repüblica Democrätica Alemä:

Hans-Joachim H e u s i n g e r ,
Vice-Presidente do Conselho de Ministros e 
Ministro da Justiga,

О Presidente do Conselho de Estado da Republica da Guinö- 
Bissau:

Dr. Fidelis Cabral d ’ A l m a d a ,
Comissärio de Estado da Justiga.

C a p i t u l o  I 

Acesso aos tribunals

Artägo 1°
(1) Os cidadäos de um dos Estados. signatärios tem, no 

territörio do outro Estado signatärio, Üvre acesso ä juris- 
digäo, podendo comparecer ante tribunal, em materias, de di
reito civil de famffia, penal e de direito do trabalho nas 
mesmas condigöes que oe cidadäos deste Estado signatärio e 
estäo isentos da obrigagäo de pagarem antecipadamente as 
custas do processo. Näo lhes poderä ser imposta nenhuma 
caugäo judicatum judi solvi, desde que tenham о seu domi- 
cilio ou residenda temporäria no territörio de um des Esta
dos signatärios.

(2) Säo cidadäos de um dos Estados signatärios pessoas que 
possuem a sua cidadania segundo as diposigöes legais do Es
tado respective. ^ '

(3) О nümero 1 aplicar-se-ä, tambäm, а pessoas juridicas 
constituidas segundo as disposigöes legais de um dos Estados 
signatärios e que tenham a sua sede no territörio do mesmo.

C a p i t u l o .  II

Assistencia Judiciäria em matörias de direito civil, 
de familia e de direito de trabalho

Artigo 2° ,■
Obrigagäo da assistencia judiciäria

(1) Os Estados signatärios obrigam-se а conceder reciproca- 
mente assistencia judiciäria em materias de direito civil, de 
familia e de trabalho, segundo as disposigöes deste Tratado, 
se tal assistencia for solicitada pelos seus tribunals.

(2) Os tribunals mencionados no nümero 1 concederäo as
sistencia judiciäria tambäm а outros örgäos dos Estados signa
tärios competentes para assuntos do direito civil, de familia 
e de trabalho.

Artigo 3°
Objecto da assistencia judiciäria

А assistencia judiciäria compreenderä а execugäo de actoe 
de processo assim сото а notificagäo de citagöes e de outros 
documentos.

Artigo 4°
Forma de comunicagäo

(1) Os tribunals dos Estados signatärios manteräo relagöes 
por intermädio do Ministerio de Justiga da Repüblica Demo
crätica Alemä e do Comissariado de Estado da Justiga da Re
püblica da Guine-Bissau, salvo se outras disposigöes houverem 
sido estabelecidas neste Tratado.

(2) Na remessa e devolugäo das cartas rogatörias utilizar- 
se-ä a via аёгеа.

Artigo 5°
Lingua oficial e tradugäo

As cartas rogatörias, os pedidois de notificagäo de citagöes e 
de outros documentos, assim сото os anexos seräo redigidos 
na lingua do Estado signatärio solicitante e acompanhados de 
tradugäo na lingua do Estado signatärio solicitado ou em 
lingua francesa.

Artigo 6°
Rcquisitos das Cartas Rogatörias

(1) As cartas rogatörias deveräo conter os seguintes elemen- 
tos:

a) О tribunal que formula о pedido e о tribunal ao quäl 
estä dirigido;

b) о objecto а que se refere;
c) os nomes das pessoas implicadas, а sua cidadania, а sua 

profissäo, о seu domieffio ou residencia temporäria assim 
сото a sua qualidade no processo;

d) nomes e enderegos dos representantes legais;
e) о facto que deverä ser objecto de prova ou о acto que 

deverä ser. realizado e а exposigäo dos factos; no caso 
de pedidos de notificagäo de citagöes e outros documentos 
sobretudo о enderego e а cidadania do destinatärio assim 
сото os documentos а notificar.

(2) A carta rogatöria e os documentos anexos deveräo vir 
assinados e autenticados сот о selo do tribunal, näo sendo ne- 
cessäria а legalizagäo consular.

(3) А notificagäo dos pedidos serä acompanhada de um 
ofi'öo do organisrno competente nos termos do artigo 4°.

Execugäo da carta rogatöria
Artigo 7°

(1) А execugäo das cartas rogatörias serä feita segundo as 
leis do Estado signatärio em cujo territörio se encontrar о 
tribunal solieitado.


